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PREF MUN DE NOVO ORIENTE DO PIAUI 
ESTADO DO PIAUÍ 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como Infrações administrativas na Lei nº 14. 133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam t ipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11 .7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou contro le, de fato ou 
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditór io, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise j urídica prévia (art. 160, da Lei n9 14.133, de 2021) . 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou Indenizações, não Inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, tota l ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME n• 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA ÉXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Adm inistração prov idenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) fica rá ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Adm inistração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3 . O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fi xado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa . 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de conclu ir o contrato. 

12.3.2.1. se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser forma lizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais Já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.0 14.133, de 2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n. 0 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA· DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA {art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada, no que couber: 

GESTÃO PROGRAMA DE FONTE DE ELEMENTO NÚMERO DATA DE VALOR 
/UNIDADE TRABALHO RECURSOS DE DE EMPENHO 

DESPESAS EMPENHO (R$) 

02 12.361.0010.2050.0000 569 4.4.90.52- 820001 20/08/2025 421.971,65 
27 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS {art. 92, 111) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições cont idas na Lei nº 
14.1331 de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n9 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n9 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formal ização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n• 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não ca racterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n• 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBUCAÇÃO 

16. 1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n. ' 14.133, de 2021, e ao art. 8', §2 ' , da Lei n. 12.527, 
de 2011, c/C art. 7", §3' , inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO {art. 92, §12) 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal e Seção Judiciária em que se situa a CONTRATANTE para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1 º, da Lei n• 14.133/21. 

FRANCISCO AFONSO A$.$1nado ~ forma ctiJltal por 
RW-ICISCO ,t,FOHSO RIBORO 

NOVO ORIENTE DO PlAUI/PI, 20 de AGOSTO 

DEBORA ROCHA Asslni,óo~fomwr,dl1lutpor 
DEIIORAROCHA 

de 2025 . 

~2025.08.2020:36:16-0lUJ' o.do,: 2025,(111,.22 08:5):27 ·OJW 

COs:rA:04945876606 

DEBORA ROCHA COSTA 
a 

ld: 12527935291DDDC3 

GABINETE DO 
PREFEITO 

PORTARIA nº 247 de 08 de OUTUBRO de 2025 
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Dispõe sobre provimento em cargo público municipal 
Comissionado e dá outras providências. 

ARLEI FIGUEREDO BORGES, PREFEITO MUNICIPAL DE REDENÇÃO DO 

GURGUÉIA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, pela presente Portaria: 

RESOLVE: 

Art. 1.0 . Nomear EDTVALDO RODRIGUES DIAS, portador da cédula de RG com nº 1992773 e 
inscrito no CPF sob o nº 893.800.703-06, para ocupar o cargo de SECRETÁRIO, lotado na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, cujas atividades serão exercidas na forma e nos limites da 
Lei. 

2º. Os direitos e deveres do nomeado obedecerão à legislação municipal. 

3°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Cumpra-se e publica-se. 

Redenção do Gurguéia - PI, em 08 de outubro de 2025. 
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Arlei Figueredo Borges 

Prefeito Municipal 
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